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APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  FISCAL.
EXTINÇÃO DO PROCESSO POR ABANDONO DA
CAUSA  (ART.  267,  III,  DO  CPC),  SEM  A
OBSERVÂNCIA DO § 1º  DO ART.  267 DO CPC.
EXTINÇÃO E ARQUIVAMENTO DOS AUTOS QUE
SÓ  PODEM  OCORRER  APÓS  A  INTIMAÇÃO
PESSOAL DA PARTE COM A ADVERTÊNCIA DE
QUE  DEVE  SUPRIR  A  FALTA  EM  48  HORAS.
APLICAÇÃO  DAS  SÚMULAS  Nº  240  E  452  DO
STJ  E  DO  ART.  1º  DA  LEI  9.170/2010  E  DA
SÚMULA  Nº  38  DO  TJPB.  PROVIMENTO  DA
APELAÇÃO NA FORMA DO ART. 557, § 1.º-A, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  ANULAÇÃO DA
SENTENÇA. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO
FISCAL.

-Súmula nº 240 do STJ  “A extinção do processo, por
abandono  da  causa  pelo  autor,  depende  de
requerimento do réu”. 

- Súmula nº 452 do STJ: “A extinção das ações de
pequeno  valor  é  faculdade  da  Administração
Federal, vedada a atuação judicial de ofício.”.

-  A  determinação  do  art.  1º  da  Lei  Estadual  n.°
9.170/2010 é no sentido de que a cobrança judicial
de  créditos  da  Fazenda Estadual  inferior  ao  limite
alçada, não autoriza o Judiciário a decretar de ofício
a extinção do feito sem julgamento do mérito, por se
tratar de uma faculdade daquela, cujo requerimento
compete à Procuradoria Geral do Estado da Paraíba.
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Súmula nº 38 TJPB: "Inadmissível a extinção de processo
executivo fiscal, por falta de interesse processual, sob o
fundamento  de  ser  irrisório  o  valor  executado,  quando
inexiste, a respeito, previsão legal.". 

Vistos etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  contra  sentença (fls. 11/13)

proferida pelo Juízo da 6ª Vara da Fazenda Pública da Capital que, nos autos

da Ação de Execução Fiscal promovida pelo ESTADO DA PARAIBA em face de

AGROLEITE  COMÉRCIO  INDÚSTRIA E  LACTICÍNIOS  LTDA.,  extinguiu  o

processo sem resolução do mérito, com base no art. 267, III, do CPC.

Nas razões do recurso (16/26), o Apelante alega que o Juízo

não pode extinguir de ofício a Execução com base na Lei nº 9.170/2010 e na

Súmula nº 452 do STJ; que não houve intimação da Fazenda para, no prazo

de 48 horas,  se pronunciar quanto ao seu interesse no prosseguimento do

feito, tendo em vista o valor da alçada; que não foi observada a Súmula nº 240

do STJ, que prevê a necessidade de requerimento do réu para a extinção; e

que não foram preenchidos os requisitos autorizadores da extinção processual

por abandono da causa. Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

Não houve apresentação de contrarrazões, conforme certidão

de fl. 55v.

O  Ministério  Público  não  se  manifestou  sobre  o  mérito  (fls.

61/62)

É o relatório.

DECIDO

No caso em apreço,  verifica-se que o Juízo  a quo declarou

extinto o processo, sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, III,

do CPC, por entender que a parte exequente foi intimada regularmente para se
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manifestar em 48 horas acerca do limite do valor da alçada e deixou precluir o

prazo, o que autorizava a extinção do processo (fls. 11/13).

Todavia, fazendo uma análise detalhada dos autos, percebe-se

que à fl. 07 houve a citação da parte executada; que foi proferido despacho

suspendendo  o  processo  por  um ano  à  fl.  08;  que  a  Fazenda  Pública  foi

intimada da suspensão à fl. 09v.; e que 19 (dezenove) dias após o despacho,

que suspendeu a execução, foi prolatada a Sentença de extinção.

Pois bem. 

O art. 267, III,  § 1º, do Código de Processo Civil dispõe que:

“Extingue-se o processo, sem resolução de mérito:

III - quando, por não promover os atos e diligências que

Ihe competir, o autor abandonar a causa por mais de 30

(trinta) dias;

§1º  “O  juiz  ordenará,  nos  casos  dos  ns.  II  e  Ill,  o

arquivamento  dos  autos,  declarando  a  extinção  do

processo, se a parte, intimada pessoalmente, não suprir a

falta em 48 (quarenta e oito) horas.”

Desse  modo,  se  observarmos  a  redação  dos  referidos

dispositivos, chega-se a conclusão que não ficou caracterizado o abandono do

autor,  uma  vez  que,  o  Exequente  foi  intimado  apenas  da  suspensão  do

processo, sem prazo para se manifestar.

 Portanto, para que a extinção com fundamento no art. 267, III,

do CPC fosse possível, era imprescindível a observância do disposto no § 1º

do mesmo artigo.

Nesse sentido, seguem julgados:

“TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL.
IPTU.SENTENÇA  QUE  EXTINGUIU  O  FEITO  EM
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RAZÃO DE ABANDONO POR PARTE DO EXEQUENTE.
ART.  267,  III  DO CPC.INOBSERVÂNCIA DO §  1º  DO
ART.  267  DO CPC.  ARQUIVAMENTO DOS AUTOS E
EXTINÇÃO DO PROCESSO QUE SÓ PODE OCORRER
APÓS  A  INTIMAÇÃO  PESSOAL  DA  PARTE  PARA
SUPRIR  A  FALTA  EM  48  HORAS.  FALTA  DE
ATENDIMENTO AO  DISPOSTO NO ART.  40  DA LEF.
EXTINÇÃO  QUE  SE  MOSTRA  DESCABIDA.
NECESSIDADE DE RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO
DE  PRIMEIRO  GRAU  PARA PROSSEGUIMENTO  DA
EXECUÇÃO. RECURSO PROVIDO.” (TJPR - 2ª C.Cível
- AC -1085436-5 - Barracão - Rel.: Silvio Dias - Unânime
-- J. 15.10.2013).

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. INTIMAÇÃO PARA
SE  MANIFESTAR  ACERCA  DO  INTERESSE  NO
PROSSEGUIMENTO  DO  FEITO.  AUSÊNCIA  DE
TRANSCURSO  DO  PRAZO  NECESSÁRIO  PARA
CONFIGURAR  A  INÉRCIA  DA  EXEQUENTE.
IMPOSSIBILIDADE  DE  EXTINÇÃO  POR  ABANDONO
DA  CAUSA.  APELAÇÃO  PROVIDA.  1  -  (...);  4  -
Entretanto, no caso em tela, pode ser constatado que
o prazo de 30 (trinta) dias, contado da intimação do
despacho  (fls.  54v.),  não  havia  expirado,  o  que
demonstra  a  impropriedade  da  sentença  recorrida.
Ademais,  também  deve  ser  salientado  que  não  foi
observado  o  teor  do  §  1o,  do  art.  267,  do  CPC,
relativamente à intimação prévia para suprir a falta,
no prazo de 48h, sob pena de extinção, o que mais
uma  vez  mostra  a  inadequação  da  extinção  do
executivo fiscal, realizada pelo magistrado de origem;
5  -  Precedentes  do  STJ  e  desta  Corte;  6  -  Apelação
provida.(TRF-5  -  AC:  440013  SE  0000299-
93.2008.4.05.9999,  Relator:  Desembargador  Federal
Paulo  Gadelha,  Data  de  Julgamento:  23/03/2010,
Segunda  Turma,  Data  de Publicação:  Fonte:  Diário  da
Justiça Eletrônico - Data: 15/04/2010 - Página: 368 - Ano:
2010)

No caso dos autos, não houve sequer a intimação para suprir a

falta em 48 horas. O Juízo de primeiro grau deixou de observar tal regramento,

sentenciando sem referida intimação, o que não é possível de acordo com a

jurisprudência colacionada, pois em desconformidade com o disposto § 1º do

art. 267 do CPC.

Assim,  o  Juízo  de  primeiro  grau  não  deveria  ter  declarado

extinto o processo, nos termos do artigo 267, III, do CPC.

Por outro lado, se aplica a hipótese dos autos a Súmula nº 240

do STJ,  já  que houve citação.  Referida  Súmula  prevê  que:  “A extinção do
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processo,  por  abandono da causa pelo autor,  depende de requerimento do

réu”. 

No  caso  em  análise,  não  houve  requerimento  da  parte  ré

objetivando a extinção do feito com fundamento no abandono do autor e, por

esta razão, não poderia o feito ter sido extinto sem resolução do mérito, de

ofício, o que impõe a cassação da sentença terminativa

Nesse sentido, decisões dos Tribunais:

EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO.
PROCESSUAL  CIVIL.  EXTINÇÃO  DA  CAUSA.
ABANDONO PROCESSUAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA
240  STJ.  NECESSIDADE  DE  REQUERIMENTO  DO
RÉU.JURISPRUDÊNCIA. REQUISITO NÃO CUMPRIDO.
RECURSO  CONHECIDO  E  PROVIDO.  (TJPR  -  16ª
C.Cível  -  AC  -  1459067-5  -  Piraquara  -  Rel.:  Astrid
Maranhão  de  Carvalho  Ruthes  -  Unânime  -  -  J.
16.12.2015)

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO -
EXTINÇÃO  DO  FEITO  -  ARTIGO  267,  III,  DO  CPC  -
APLICAÇÃO DA SÚMULA 240 DO STJ -  NULIDADE -
SENTENÇA CASSADA. - Segundo a súmula nº 240 do
Superior Tribunal de Justiça, a extinção do processo,
por  abandono  da  causa  pelo  autor,  depende  de
requerimento  do  réu.  (TJ-MG  -  AC:
10112120008944001  MG,  Relator:  Evandro  Lopes  da
Costa  Teixeira,  Data  de  Julgamento:  27/02/2014,
Câmaras  Cíveis  /  17ª  CÂMARA  CÍVEL,  Data  de
Publicação: 11/03/2014)

APELAÇÃO  CÍVEL.  PROCESSO  CIVIL.  EXECUÇÃO.
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DO
MÉRITO,  ART.  267,  III  DO  CPC.  ABANDONO.
INTIMAÇÃO DO AUTOR E DO PATRONO PARA DAR
REGULAR PROSSEGUIMENTO AO FEITO. APLICAÇÃO
DA  SÚMULA  240  DO  STJ.  SENTENÇA  CASSADA.
RECURSO  PROVIDO.  1.  Aperfeiçoada  a  relação
processual,  com  a  citação  válida  do  requerido,
imprescindível que a parte ré requeira a extinção do
processo  por  abandono  da  causa,  nos  termos  da
Súmula  240  do  STJ.  2.  Sentença  cassada.  Recurso
provido. (TJ-DF - APC: 20130111629305, Relator: MARIA
IVATÔNIA, Data de Julgamento: 26/08/2015,  5ª Turma
Cível,  Data  de  Publicação:  Publicado  no  DJE  :
10/09/2015 . Pág.: 274)

Por fim, o Juiz não pode, ainda, extinguir a Execução, sob o
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argumento de que o crédito tributário é de pequeno valor. O art. 1º da Lei nº

9.170/2010 prevê uma faculdade reservada à Procuradoria Geral  do Estado

requerer a cessação da cobrança judicial sem resolução do mérito, nos créditos

da Fazenda Estadual.

Veja-se: 

"Art.  1°.  A  Procuradoria  Geral  do  Estado  fica
autorizada a não ajuizar, e, bem assim a requerer a
cessação  da  cobrança  judicial  sem  resolução  do
mérito, nos créditos da Fazenda Estadual, cujo valor
monetariamente atualizado seja inferior ao limite de
alçada".

No mais, a Súmula nº 452 do STJ estabelece que as ações de

pequeno valor não podem ser extintas, de ofício, pelo Poder Judiciário, porque

essa decisão compete à Administração Federal. 

Nesse sentido, seguem julgados deste Tribunal:

APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  VALOR
ÍNFIMO. EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO.
FACULDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. VEDADA
A ATUAÇÃO JUDICIAL DE OFÍCIO. INEXISTÊNCIA DE
LEI ESPECÍFICA AUTORIZADORA. CARACTERIZAÇÃO
DO  INTERESSE  DE  AGIR.  SÚMULAS  452  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  E  38  DESTA
CORTE.  REFORMA  DA  SENTENÇA.
PROSSEGUIMENTO  DO  FEITO  EXECUTÓRIO.
PRECEDENTES.  PROVIMENTO,  DE  PLANO,  DA
IRRESIGNAÇÃO. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART.
557,  §1º-A,  DO CPC.  -  A extinção da execução fiscal,
sem resolução de mérito,  fundada no valor  irrisório  do
crédito tributário, apenas é admissível quando requerida
pelo ente estatal e prevista em legislação específica da
entidade tributante. Precedentes do STJ. -  SÚMULA Nº
452  STJ-  "A extinção  das  ações  de  pequeno  valor  é
faculdade da Administração Federal,  vedada a atuação
judicial  de  ofício."  (Súmula  452,  CORTE  ESPECIAL,
julgado em 02/06/2010, DJe 21/06/2010) - SÚMULA Nº
38 TJPB- "Inadmissível a extinção de processo executivo
fiscal,  por  falta  de  interesse  processual,  sob  o
fundamento  de  ser  irrisório  o  valor  executado,  quando
inexiste, a respeito, previsão legal". (Pub. no DJ dos dias
22,  23  e  24.08.  2000).(TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo  Nº  00368229320098152001,  -  Não  possui  -,
Relator DES JOSE RICARDO PORTO , j. em 23-02-2016).

E
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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO  FISCAL.
EXTINÇÃO, DE OFÍCIO, DO PROCESSO. AUSÊNCIA DE
INTERESSE DE AGIR. VALOR IRRISÓRIO DO CRÉDITO
TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 452 DO STJ.
PRECEDENTES,  ADEMAIS,  DOS  TRIBUNAIS
SUPERIORES. SENTENÇA ANULADA. PROVIMENTO. - O
crédito  tributário  regularmente  constituído  é  indisponível,
assim  como  a  sua  cobrança,  não  podendo  a  autoridade
competente deixar  de perseguir  o seu pagamento,  exceto
nos  casos  previstos  em lei.  -  "A extinção  das  ações  de
pequeno  valor  é  faculdade  da  Administração  Federal,
vedada a atuação judicial de ofício." (Súmula 452 do STJ) -
O  §  1º-A  do  art.  557  do  CPC,  permite  ao  relator  dar
provimento  a  recurso  através  de  decisão  monocrática,
quando a decisão recorrida estiver em manifesto confronto
com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo
Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal  Superior.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
09115550220068152001,  -  Não  possui  -,  Relator  DESA.
MARIA DAS GRAÇAS MORAIS  GUEDES ,  j.  em 04-12-
2015).

Posto  isso,  considerando  que  o  Julgado  está  em manifesto

confronto com a jurisprudência dominante do STJ e também deste TJPB, com

arrimo  no  art.  557,  §  1.º-A,  do  CPC,  conhecida  a  Apelação,  dou-lhe

provimento para  anular  a  Sentença,  determinando o  retorno dos autos  ao

Juízo a quo para o regular prosseguimento da Execução Fiscal.

Publique-se e Intime-se.

João Pessoa, ___ de março de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
 Relator
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